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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — BHP Billiton Brasil Ltda. recorre de decisão da Vara Federal de Ponte Nova/MG, que rejeitou alegação de prescrição dos crimes ambientais que lhe são imputados, tipificados nos art. 29, caput, § 1º, I e II, § 4º, I, III, V e VI; arts. 33, 38-A, 40, caput, § 2º, 49, 50, e 54, § 2º, I, II, IV e V e art. 62, da Lei 9.605/1998.

Alegou a defesa, em razões que são reproduzidas no recurso, que, tratando-se de pessoa jurídica, a que a Lei 9.605/1998 prevê apenas a aplicação da pena de multa e restritiva de direitos (art. 21), a contagem da prescrição, por analogia, rege-se pelo art. 114 do CP, que prevê o prazo de 2 anos para as penas de multa.

Como já teria decorrido lapso temporal superior entre a data do fato e a data do recebimento da denúncia, impor-se-ia, de logo, a decretação da prescrição quantos aos crimes ambientais.

O órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Paulo Queiroz, opina pelo desprovimento do recurso (fls. 220 – 226). 

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — A decisão recorrida da Vara Federal de Ponte Nova/MG está fundamentada nos seguintes termos:

(...) 2.1 Com relação à prescrição da pretensão punitiva, como bem salientado pelos réus, a Lei 9.605/1998 nada dispõe acerca da matéria, motivo pelo qual, por força do disposto no art. 79 do mesmo diploma legal, deverão ser observadas as normas do Código Penal.

2.1.1. As empresas, aventando a observância da analogia in bona (sic) partem, demandam pela incidência do texto do art. 114, I, do Código Penal, de forma que, decorridos mais de dois anos desde o recebimento da denúncia (16/11/2016 – fl. 5.676), deveria ser declarada extinta a punibilidade. Em defesa da tese colacionam julgados do TRF/1ª Região e do Superior Tribunal Justiça.

2.1.2. O MPF, por sua vez, defendeu o afastamento da norma invocada, sublinhando que aquela só se aplica quando a multa for a única pena prevista para o tipo, o que não ocorre na espécie, ante as previsões dos artigos 21 e 23 da Lei dos Crimes Ambientais.

2.1.3. Em relação ao tema, julgo que assiste razão do Ministério Público Federal.

Com efeito, uma vez que a Lei 9.605/1998 não trata de prescrição, ex vi de seu art. 79 deve se observar a regulamentação contida no código penal. A regra geral, aplicável ao cálculo da prescrição antes do trânsito em julgado da decisão condenatória, encontra-se no art. 109 do CP: (...)

2.1.4. Da leitura deste último dispositivo [art. 114-CP] podemos inferir que a pena de multa prescreverá em 2 anos apenas nos casos em que esta seja a única penalidade prevista no preceito secundário do tipo.

Por um lado, na Lei dos Crimes Ambientais a multa não é a única pena aplicável aos tipos penais, por força do artigo 21, verbis: (...)

Sob outro giro, embora as penas restritivas de liberdade não possam ser aplicadas às pessoas jurídicas, por impossibilidade fática, isto não autoriza a divisão do preceito secundário apenas para os fins da prescrição.

Neste ponto, registro que aceitar tal interpretação ofenderia frontalmente o princípio da isonomia, visto que os réus, pessoas naturais, que neste processo também respondem por crimes ambientais, caso venham a ser condenadas e tenham a pena de prisão substituída por restritivas de direito, para efeito de prescrição deverão observar a pena restritiva de liberdade, diferentemente do que aconteceria com as pessoas jurídicas, caso a tese desta fosse acolhidas.

O Superior Tribunal de Justiça, órgão responsável pela uniformização da interpretação da lei federal, por suas duas Turmas especializadas em matéria criminal, vem decidindo no sentido de que, em casos como o dos autos, não se aplica o art. 114, I, do CP.’[...]

Embora se trate de tema polêmico e recorrente, com boas razões para as duas teses, ambas já discutidas na Segunda Seção, o STJ registra precedente de 2018, na compreensão de que a prescrição em abstrato dos crimes ambientais, quando praticados por pessoas jurídicas, deve reger-se pelo disposto no art. 109, parágrafo único, do CP, pelo qual aplicam-se às penas restritivas de direitos os  mesmos prazos previstos para as privativas de liberdade, de tal sorte que a contagem da prescrição deve obedecer a pena máxima em abstrato da norma imputada ao réu.

Nesta linha de compreensão, sirva de exemplo o aresto abaixo, com negrito aditado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CRIME AMBIENTAL. PESSOA JURÍDICA. PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CÓDIGO PENAL. SENTENÇA NÃO PROLATADA. PRESCRIÇÃO EM ABSTRATO. PENA MÁXIMA ABSTRATAMENTE COMINADA. ART. 109, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não prolatada a sentença, ou seja, inexistindo pena em concreto, a prescrição se regula pela pena máxima em abstrato prevista para o delito.

2. Omissa a lei ambiental acerca dos prazos prescricionais aplicáveis aos crimes cometidos por pessoas jurídicas, a teor do art. 79 do referido diploma legal, aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal.

3. Dispõe o art. 21, § 3º, da Lei n. 9.605/98, que às pessoas jurídicas serão aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente as penas de multa, de restrição de direitos ou de prestação de serviços à comunidade.

4. Podendo, portanto, no caso dos crimes ambientais, além da pena de multa, ser aplicada cumulativamente medida restritiva de direitos, para o cômputo do prazo prescricional em abstrato, deve-se levar em consideração a disposição do art. 109, parágrafo único, do Código Penal, segundo a qual antes de transitar em julgado a sentença final, aplicam-se às penas restritivas de direito o mesmo prazo previsto para as privativas de liberdade.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no RMS 56.158/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018)

As imputações contra a recorrente têm previsão de penas que variam de 1 (um) a 5 (cinco) anos de reclusão ou detenção, que não se aplicam às pessoas jurídicas, mas que servem como guias para a mensuração da prescrição em relação às penas restritivas de direitos, nos termos do parágrafo único do art. 109 do Código Penal.

Tal o contexto, nego provimento ao recurso em sentido estrito, mantendo a decisão recorrida.

É o voto.
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